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O Senhor dos Anéis e as redes sociais: 
uma reflexão sobre poder e controle 

J
.R.R. Tolkien, filólogo e escritor britâ-
nico, é amplamente reconhecido co-
mo um dos maiores autores de fan-

tasia do século 20. Em sua obra-prima 
O Senhor dos Anéis, Tolkien narra a saga 
de Frodo Bolseiro e seus companheiros 
para destruir O Anel, um artefato cria-
do pelo Senhor do Escuro, Sauron, para 
controlar todos os outros anéis de po-
der e subjugar os povos da Terra Média. 
A narrativa não apenas explora a luta 
entre o bem e o mal, mas também re-
flete sobre a corrupção do poder e suas 
consequências.

De forma análoga ao poder do Um 
Anel, as redes sociais, controladas por 
grandes corporações tecnológicas co-
nhecidas como big techs, possuem um 
alcance sem precedentes na modelagem 
do comportamento humano. Essas pla-
taformas, como Facebook, Instagram, 
Twitter, TikTok, YouTube, WhatsApp, 
LinkedIn, Snapchat e Reddit, utilizam 
algoritmos sofisticados e inteligência 
artificial para coletar dados dos usuá-
rios. A partir desses dados, conseguem 
prever e influenciar decisões e com-
portamentos, muitas vezes, sem o co-
nhecimento consciente dos indivíduos, 
como se “controlassem” suas mentes. 
Assim como o Um Anel atraía os reis 

humanos, prometendo poder, as redes 
sociais oferecem benefícios aparentes, 
mas ocultam os custos do controle e da 
manipulação.

De certa forma, as redes sociais e os 
smartphones conectados a elas torna-
ram-se versões modernizadas e mais efi-
cientes do Um Anel. Enquanto Sauron 
visava controlar nove reis humanos por 
meio de seus anéis, as redes sociais apri-
sionam bilhões de pessoas ao redor do 
mundo. Os smartphones, que carrega-
mos constantemente, são os “anéis mo-
dernos” que nos conectam a um fluxo 
incessante de notificações, algoritmos 
e estímulos moldando nosso compor-
tamento. Diferentemente do Um Anel 
físico, o controle é invisível e onipre-
sente, infiltrando-se em nossa rotina de 
forma quase inescapável, tornando-nos 
dependentes desse poder.

Infelizmente, o uso das redes so-
ciais tem se desvirtuado, tornando-se 
um terreno fértil para a disseminação 
de fake news, discursos de ódio e ideo-
logias antidemocráticas. Exemplos em-
blemáticos são o ataque ao Capitólio 
dos Estados Unidos, em 6 de janeiro de 
2021, e a invasão às sedes dos Três Po-
deres no Brasil, em 8 de janeiro de 2023. 
Em ambos os casos, as redes sociais 

desempenharam um papel central na 
organização e propagação de narrativas 
falsas que alimentaram o caos e a vio-
lência. Essas plataformas foram usadas 
para desestabilizar instituições demo-
cráticas, provando que seu poder, se mal 
regulado, pode ser devastador.

A comunicação é um dos pilares do 
desenvolvimento humano. Segundo Jür-
gen Habermas, na sua teoria da razão 
comunicativa, o diálogo genuíno exige 
três pressupostos básicos: verdade (os 
participantes buscam a verdade nos 
fatos), legitimidade (o diálogo respei-
ta normas e direitos) e sinceridade (as 
intenções dos interlocutores são trans-
parentes). Contudo, as redes sociais fre-
quentemente falham em observar esses 
pressupostos. Algoritmos priorizam o 
engajamento em detrimento da verdade; 
conteúdos polarizadores e sensaciona-
listas ganham destaque; e a opacidade 
das big techs impede a transparência 
necessária para um debate público 
saudável.

Assim como o Um Anel corrompia 
e manipulava seus portadores, as re-
des sociais estão sendo utilizadas para 
manipular corpos e mentes, conforme 
interesses políticos e econômicos que 
comprometem o Estado Democrático 

de Direito e suas instituições. Redes que 
poderiam ser instrumentos de conexão 
e diálogo têm servido para dividir, ma-
nipular e desinformar.

Por isso, é imperativo que as redes 
sociais sejam submetidas a maior trans-
parência, regulamentação e desconcen-
tração de poder. Apenas com medidas 
que garantam responsabilidade e respei-
to aos direitos fundamentais será pos-
sível evitar que as big techs continuem 
manipulando a vontade popular.

A quem interessa manter as redes 
sociais sem transparência e regulamen-
tação? A ausência de regras claras favo-
rece apenas aqueles que se beneficiam 
da manipulação e da concentração de 
poder, colocando em risco sociedades 
inteiras.

Em última análise, um famoso pro-
prietário de uma rede social poderia 
ser comparado a Sauron. Assim como 
o personagem visava controlar todos os 
homens com o poder do Um Anel, esse 
indivíduo busca consolidar sua influên-
cia global por meio do domínio sobre 
a informação e a comunicação. Essa 
centralização de poder, tanto na ficção 
quanto na realidade, é um lembrete dos 
perigos de concentrar grandes poderes 
sem a devida supervisão e regulação.

Consultório Jurídico

Como funciona o Imposto de 
Transmissão de Bens Imóveis 
(ITBI) e quais os principais 
pontos que serão analisados 
pelo STF em 2025?

O Imposto de Transmissão de Bens 
Imóveis (ITBI) incide sobre a transferên-
cia de propriedade de imóveis, seja por 
compra e venda, sejam outras operações 

onerosas. Esse tributo, cobrado pelos 
municípios com base em alíquotas va-
riáveis, constitui uma importante fonte 
de arrecadação local. Contudo, a Cons-
tituição Federal prevê a imunidade tri-
butária em situações específicas, como 
na integralização de imóveis ao capital 
social de empresas, exceto quando a ati-
vidade preponderante da empresa for a 
compra, venda ou locação desses bens.

Essa exceção será analisada pelo STF, 
especialmente no que diz respeito aos li-
mites da imunidade tributária em casos 

envolvendo empresas imobiliárias. O 
tribunal discutirá se a transmissão de 
bens, nesses contextos, está ou não su-
jeita ao ITBI.

O julgamento terá como base o arti-
go 156, parágrafo 2º, inciso I, da Cons-
tituição Federal e buscará esclarecer a 
abrangência da exceção aplicável a em-
presas cuja atividade principal envolve 
imóveis.

A decisão terá impacto direto no 
planejamento sucessório e patrimonial 
em todo o Brasil, uma vez que muitas 

estratégias de reorganização patrimo-
nial utilizam holdings imobiliárias pa-
ra otimizar a gestão e reduzir a carga 
tributária.

Apesar dos possíveis reflexos na ar-
recadação municipal, a decisão poderá 
aumentar a segurança jurídica e, conse-
quentemente, favorecer o ambiente de 
negócios, investimentos e a estrutura-
ção societária de empresas que operam 
no setor imobiliário. Trata-se, portanto, 
de uma questão de grande relevância e 
repercussão.


